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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SANTA QUITERIA / CE 
Processo nº 99598.2008.8.06.0160
UNIBANCO AIG SEGUROS S/A e LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., por meio de seus advogados que esta subscreve, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, promovida por RAIMUNDO NONATO DA SILVA LOPES, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.
Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.

Fortaleza, 11 de Setembro de 2014.

João Barbosa

OAB/CE 27.954 A

Fabio Pompeu Pequeno Junior

OAB/CE 14.752

PROCESSO ORIGINÁRIO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SANTA QUITERIA / CE. 
Processo: 99598.2008.8.06.0160
RECORRENTE: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A e LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
RECORRIDO: RAIMUNDO NONATO DA SILVA LOPES
RAZÕES DO RECORRENTE

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA!

COLENDA CÂMARA,

Em que pesem o conhecimento do culto Magistrado prolator da r. sentença a quo de fls., está a merecer reforma integral, eis que incorreu em flagrante error in judicando, não dando a lide o desfecho merecido, conforme se demonstrará.

BREVE SÍNTESE DA DEMANDA

Cuida-se de ação de cobrança de indenização de seguro obrigatório (DPVAT,) proposta pelo ora apelado, em face do apelante, buscando o pagamento que afirma lhe ser devido em razão de acidente com veículo automotor que sofreu em 18/12/2006. 

Alega, ainda, que o acidente resultou na sua invalidez permanente, entretanto em nenhum momento o apelado procurou a seguradora pleiteando o que entende ser devido na esfera administrativa.

O Eminente Juiz a quo entendeu por bem julgar procedente o pedido inaugural, condenando a Recorrente ao pagamento de indenização pela invalidez do Recorrido, no importe da diferença entre 40 salários mínimos vigente à data Do acidente, acrescidos de correção monetária desde a data do acidente e juros legais computados a partir da data da citação, bem como honorários de sucumbência em 10%. 

Data vênia, não julgou com o habitual acerto o Ilustre Magistrado a quo, pois, conforme se passa a demonstrar, esta r. decisão não guarda sintonia com as questões de fato e de direito ventiladas nos autos.
PRELIMINARMENTE

- DA AUSÊNCIA DE PROVAS CONTUNDENTES DA SITUAÇÃO DE INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL – 

- DO ERROR IN PROCEDENDO - 
Conforme se verifica dos autos, o Apelado não juntou qualquer documento comprobatório da sua condição de invalidez TOTAL e permanente, a ensejar a complementação da indenização já recebida, restando equivocada a sentença de procedência da ação, tendo em vista a ausência da prova constitutiva dos fatos alegados na exordial do apelado. 

Frise-se, que os documentos acostados na exordial, isto é, um LAUDO DE AVALIAÇÃO “PARCIAL” DE INVALIDEZ sem indicação do grau da suposta invalidez em grau total e unilateral, não é capaz de dar azo ao pedido de complementação formulado na peça vestibular. 

Ou seja, sem a confecção do laudo pelo IML na forma do art. 5º, § 5º da lei 6.194/74, isto é, indicando o grau da invalidez ou via produção de prova pericial judicial, o Apelado não pode comprovar ter sofrido a suposta invalidez suportada em grau total – ainda não esclarecido na lide esse ponto tão controvertido.

Inarredável, destarte, a realização de perícia médica no presente caso, pois nos termos do art. 3º, alínea b, da Lei 6194/74, é imprescindível para o deslinde do feito.

Ademais, este E. Tribunal, reiteradamente, vem julgando prejudicado recursos de Apelo e, por seguinte, cassando sentenças de ofício, quando embasadas em elementos frágeis a corroborar a ocorrência do sinistro e do dano invalidante, COMO A APRESENTAÇÃO DE MERO LAUDO PARTICULAR SEM A INDICAÇÃO DO GRAU DA INVALIDEZ, a fim de ser oportunizado o prosseguimento da fase instrutória.

Isso em prestígio À garantia do contraditório e à ampla defesa, em atenção por assim dizer, ao devido processo legal.
Nesse sentido, data vênia, vide arrestos do E. Superior Tribunal de Justiça:

“De outro lado, sobre a tese da possibilidade de cobertura parcial do DPVAT, proporcionalmente ao grau de invalidez, ela se me afigura correta, considerando que o art. § 5º do art. 5º da Lei 6.194/1974, com a nova redação dada pela Lei 8.441/1992, que disciplina tal espécie de seguro, dispõe que:

‘O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.’ (destaquei)

Com efeito, não haveria sentido útil na letra da lei sobre a indicação da quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, se este seguro houvesse, sempre, de ser pago pelo valor integral, independentemente da extensão da lesão e de grau de invalidez.” (Agravo de Instrumento nº 1.047.486 – RS, DJ 02/06/2009)
Além desse precedente, o Min. Adir Passarinho Júnior proferiu diversas decisões confirmando a sua posição
.

Também o Ministro João Otávio Noronha tratou do assunto, manifestando entendimento favorável à tese da seguradora:  

“Violação do artigo 3º da Lei 6.194/74 Consoante se extrai do acórdão recorrido, a Corte a quo, ao fixar o quantum indenizatório, observou a extensão da injúria ocasionada pelo acidente e a regra prescrita no art. 3º, "b", da Lei n. 6.194 de 1974, que estabelece que a indenização no caso de invalidez permanente será de até 40 (quarenta) salários mínimos, e não necessariamente 40 salários mínimos em todos os casos de invalidez permanente como defende a parte.
Eis os termos da redação conferida ao dispositivo de lei federal em comento:

‘Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez

permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

a) 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no

País - no caso de morte;

b) Até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente

no País - no caso de invalidez permanente;

c) Até 8 (oito) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no

País - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.’
Nesse contexto, não verifico a existência de violação ao dito dispositivo de lei federal.” (Agravo de Instrumento nº 1.068.259–RS, Min. Noronha) 

Não difere a posição do Ministro Luis Felipe Salomão, manifestada na decisão abaixo transcrita:
“Não merece acolhida a irresignação.

Na realidade, o artigo 3º, "b", da Lei n. 6194/74, dispõe, in verbis: 
‘Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: (...); b) até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no país - no caso de invalidez permanente.’
Entretanto o artigo 5º, § 5º, da referida lei, prevê que: "O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.
3. Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de instrumento." (Agravo de Instrumento nº 1.065.826 – RS, DJ 20/05/2009)

O Ministro Massami Uyeda tem um importante precedente
, no qual cita decisões anteriores do Ministro Aldir Passarinho Junior:

“Assim, fixadas estas conclusões pelas Instâncias ordinárias, as quais, diga-se, não podem ser alteradas por este Tribunal Superior, cumpre-se analisar a possibilidade da indenização securitária (DPVAT) ser proporcional ao grau de invalidez. Na realidade, o artigo 3º, "b", da Lei n. 6194/74, dispõe, in verbis: 

‘Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: (...); b) até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no país ― no caso de invalidez permanente’. 

Entretanto o artigo 5º, § 5º, da referida lei, prevê que: 
‘O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.’
Da interpretação dos referidos dispositivos a interpretação a que se chega é no sentido de que não haveria qualquer razão para que as lesões fossem quantificadas pelo instituto médico legal competente se, em todos os casos, a indenização tivesse que ser paga sempre de forma integral, independentemente do grau da incapacidade (nesse sentido, confiram-se: Ag 1021034/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 06/02/2009, Ag 1071643/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 03/02/2009).

Assim, não há qualquer ilegalidade no acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que, ao julgar o recurso de apelação, condenou o ente segurador a indenizar a segurada na exata proporção da invalidez suportada.” (Agravo de Instrumento nº 1.100.871 – RS, DJ 24/03/2009) 

Ademais, é imperioso consignar, que a lei que rege a matéria no artigo 5º determina que a indenização deve variar de acordo com o grau da invalidez da vítima, devendo ser apresentado Laudo Médico confeccionado pelo Instituto Médico Legal neste sentido, e visto que o laudo apresentado aos autos NÃO ATENDE O DISPOSTO NA LEI, a ré, requereu a perícia judicial e não foi deferido pelo juízo, mesmo sabendo que tal prova é fato constitutivo da parte autora, nos termos do art. 333, I do CPC, sendo tal documentação necessária ao ajuizamento de ações de cobrança de seguro DPVAT.

Ora Apelado tem ônus em demonstrar o fato constitutivo de seu direito, ex vi do disposto no art. 333 inciso I, do CPC.

Levando em conta que o Apelado não trouxe à colação o Laudo do Instituto Médico Legal com a quantificação exata do percentual de invalidez que apresenta, bem como, por tratar-se de prova de fato constitutivo de seu direito, e ainda em face de gratuidade de justiça deferida, deveria o magistrado sentenciante ter oficiado o Instituto Médico Legal Local que em casos análogos tem realizado esse trabalho com presteza, dirimindo todas as dúvidas que pairam sobre o suposto direito Autoral.

Assim sendo, forçoso concluir que era necessário a produção de prova pericial, como fora requerido na defesa da ré, por necessidade de ser esclarecido e auferido os elementos probatórios para o deslinde dessa demanda, por isso incabível o juízo a quo proferir julgamento antecipado da lide. Neste sentido:

“O indeferimento de realização de provas, possibilidade oferecida pelo art. 130 do CPC, não está ao livre arbítrio do juiz, devendo correr apenas, e de forma motivada, quando forem dispensáveis e de caráter meramente protelatório” (STJ-1ª T.,RESP 637.547, rel. Min. José Delgado, j.10.08.04, negaram provimento, v.u.,DJU 13.09.04,p.173). 
Não há dúvidas quanto ao entendimento que o julgamento antecipado da lide deve acontecer quando evidenciado a desnecessidade de produção de tal prova; de outro modo fica caracterizado o cerceamento de defesa da Ré, que não teve a oportunidade de contraditar as alegações da parte autora através de prova pericial quanto a real invalidez do autor e sua porcentagem referente à indenização, vez que o arbitramento do valor de R$ 11.137,50, para o fim de completar a importância máxima segurada na lei 6.194/74, se mostrou totalmente desproporcional ao dano demonstrado pelo autor.

Deste modo, ante a dispensa imotivada da produção de prova pericial, prova esta de suma importância o desfecho de ações dessa natureza, inclusive, para possibilitar eventual arbitramento do quantum indenizatório pleiteado pelo autor na inicial, jamais poderia ter ocorrido o julgamento antecipado da lide, eis que a sentença a quo restou demonstrada uma autêntica denegação de justiça, tornando-se nula de pleno direito a sentença publicada em desfavor da parte Ré, uma vez que houve cerceamento de defesa em ponto substancial para a apreciação do pedido inicial.

Violado, portanto, o preceito constitucional, desrespeitou o princípio basilar da igualdade das partes, pelo que deve ser anulada a r. sentença, a fim de se dar prosseguimento à instrução processual, nos termos do art. 5º, § 5º da Lei 6.194/74. 
Vistos os fatos, vem a Ré requerer a esta Corte que se digne a reformar a sentença a quo, liminarmente, anulando-a e em consequência, a determinar a produção da prova pericial, conforme foi requerido na defesa do réu, cujo quesitos também fora apresentado na mesma oportunidade, nos termos do art. 5º, § 5º da lei 6.194/74, por ser medida de Direito e da mais salutar JUSTIÇA!

DO MÉRITO RECURSAL

NECESSIDADE DE REFORMA DO JULGADO

– AFRONTA À LEI nº. 6.194/1974 -

Inicialmente, cabe registrar que o sinistro em tela ocorreu anteriormente às alterações legais trazidas pela Lei 11.945/2009, que se deu somente em 18/02/2009. De certo, referida norma, estabeleceu que o pagamento da indenização deverá ser de acordo com o percentual de invalidez no membro afetado de cada vitima.

De toda sorte, o entendimento consolidado em todos os tribunais pátrios, bem como nos tribunais de superposição, é no sentido de ser realizada a quantificação indenizatória nos pleitos de invalidez, em respeito aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

De se destacar que a legislação matriz do Seguro DPVAT, Lei 6.194/74, sempre fez previsão expressa da necessidade de gradação da indenização nas hipóteses de invalidez permanente, ao estipular que o pagamento se daria no montante de ATÉ 40 salários mínimos, evidenciando-se a necessidade de adequação da lesão ao quantum indenizável.

Visando apresentar parâmetros objetivos para a realização da quantificação pretendida pela lei 6.194/74, o Conselho Nacional de Seguros Privados expediu a Circular 01/75, contendo referenciais indenizatórios. Tal resolução, conforme já decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, não fere o princípio da hierarquia das normas, posto que não afronta multicitada lei 6.194/74, mas, somente a dá aplicabilidade plena.

Dessa forma, se o apelado discorda do pagamento recebido em sede administrativa, deveria ter produzido prova que pudesse contraditar o percentual de invalidez apurado em sede administrativa.
Considerar e equiparar o caso vertente a indenização baseada no teto máximo da importância segurada, seria o mesmo que equiparar as lesões da parte autora às pessoas vítimas fatais de acidente de transito, estar-se-ia igualando situações desiguais, em grave afronta ao princípio da isonomia, já que o sinistro em tela se trata de lesão em segmento parcial, sendo regido pela Legislação supra, sendo o valor indenizatório limitado ao valor ATÉ 40 salários mínimos.

Observa-se, Eméritos Julgadores, que, no caso em tela, o douto juízo a quo, ao prolatar a sentença, não considerou a necessidade de quantificação da lesão e que o autor NÃO é portador de invalidez parcial no percentual de 100% sobre a importância segurada, posto que não fez prova cabal de tal condição.

Neste ponto, evidencia-se, Eminentes Julgadores, nos autos error in judicando, eis que a lei nº 6.194/74 foi brutalmente afrontada.
In casu, o valor da indenização para invalidez parcial, como é o caso vertente, é pago à vítima a partir do momento em que está determinado o caráter definitivo da invalidez parcial, e, proporcionalmente ao percentual da incapacidade de que o apelado é portador, devidamente comprovado através de rigorosa perícia médica. 

Sendo certo que a seguradora que realizou o pagamento administrativo, cumpriu todas as exigências legais e dispostas na legislação e o valor pago obedeceu a gradação e o percentual apurado pelo perito custeado pela ré em sede administrativa.

Dessa forma, é certo que a r. sentença merece reforma in totum, de modo a ser julgado IMPROCEDENTE o pedido autoral, vez que o valor pago administrativamente cinge-se no total devido ao apelado, não havendo de se falar em qualquer complementação.

DA NECESSIDADE DE GRADAÇÃO PARA CASOS DE INVALIDEZ TOTAL E PARCIAL – ENTENDIMENTO PACÍFICO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – SÚMULA 474

Reitera a apelante, que a parte ora apelada não faz jus à verba indenizatória integral, referente a indenização de seguro DPVAT, visto tratar-se o caso vertente de invalidez parcial, acrescentando que o pagamento devido ao Apelado foi integralmente realizado na via administrativa, após a devida apuração da lesão apresentada. 

Significativo, igualmente, o entendimento do proferido recentemente pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça através da Súmula 474 do STJ. Pedimos escusas, para demonstrar o teor da referida Súmula:

“A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez.”

De igual modo, é digno de destaque que diversos precedentes que embasaram a edição do verbete sumular supra, se referem a acidentes ocorridos ANTES da Lei 11.945/09, evidenciando-se, portanto, a necessidade de quantificação mesmo para os casos ocorridos antes da mencionada inovação legal. Por entender válida a apresentação, apresentamos alguns excertos do STJ, senão vejamos:

“CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. PAGAMENTO PROPORCIONAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Em situações de invalidez parcial, é correta a utilização de tabela para redução proporcional da indenização a ser paga por seguro DPVAT. Interpretação do art. 3º, "b", da lei 6.194/74. Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ - AgRg no REsp 1298551/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 06/03/2012).”

“DIREITO DAS OBRIGAÇÕES. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL. POSSIBILIDADE. 1. É válida a utilização de tabela para redução proporcional da indenização a ser paga por seguro DPVAT, em situações de invalidez parcial. Precedente. 2. Recurso conhecido e improvido. (STJ - REsp 1101572/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJ 25/11/2010).”
O posicionamento do STJ, cristalizado pelo verbete sumular nº 474, veio uniformizar, corretamente, a interpretação a ser dada à Lei 6.194/74, ao entender que tal legislação NÃO prevê para os casos de permanente invalidez valores fixos, mas, somente delimita um limite indenizável.

Ora, Ilustres julgadores, basta apenas conferir os documentos adunados pela parte apelada que, logo se concluirá pela improcedência do pedido inicial, e na hipótese remota de acolhimento, de plano se afasta a possibilidade de pagamento integral, haja vista não haver nos autos qualquer documento que comprove que alguma extensão dos danos que corresponda ao grau total, ou seja, a repercussão na íntegra do patrimônio físico, para que assim, pudesse ter respaldo o requerimento de indenização no valor máximo indenizável.

Ademais, o caso vertente não poderá jamais ser equiparado para casos que resultam na morte da vítima, em casos de vitimas que resultam aleijões, isto é, em casos de invalidez permanente em grau total, sendo certo que o caso em tela se trata de invalidez parcial em grau médio. 

Assim sendo, não há como se considerar e equipar a lesão da apelada como perda anatômica e funcional completa, e por conseguinte, não há como se acolher a pretensão no valor máximo indenizável pleiteada pela parte apelada, pois se configuraria em desvirtuamento da norma legal que determinou pagamento ATÉ E NÃO INTEGRAL A QUALQUER GRAU DE INVALIDEZ. 

Portanto, uma vez que a parte Apelada não se desincumbiu do seu ônus de provar a condição de totalmente inválido, não há que se falar em qualquer complementação indenizatória, merecendo provimento o presente recurso, de modo a julgar improcedente o pedido autoral, nos termos do art. 269, I, CPC.

CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a Recorrente no alto grau de eficiência desse Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso, julgando improcedente o pleito autoral, obedeceu a legislação em vigor, conforme suso mencionado e fundamentado!
Por fim, sendo diverso o entendimento dessa Colenda Câmara, merece a r. sentença ser cassada, de modo a oportunizar a realização de perícia médica a quantificar a lesão suportada pela Apelada, apurando eventual saldo devido.
Termos em que,
Espera Provimento.

Fortaleza, 11 de Setembro de 2014.
João Barbosa

OAB/CE 27.954 A
Fabio Pompeu Pequeno Junior
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� p.ex. recurso especial nº 983.143 – MS; agravo de instrumento nº 1.079.543 – RS; e agravo de instrumento nº 1.085.419 - RS 





� agravo de instrumento nº 1.097.361 – RS; agravo de instrumento nº 1.063.409 – RS; agravo de instrumento nº 1.087.890 - RS 
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